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Controle Abstrato

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

6257 ADI nº 6257 - Subteto - Professor - Universidade -
Pública

6257

Discute-se a constitucionalidade da cláusula de vigência prevista no art. 3º
da LC nº 190/22, que estabeleceu que essa lei complementar passou a
produzir efeitos decorridos noventa dias da data de sua publicação ou se
aplica interpretação conforme ao referido artigo, para observar os
princípios da anterioridade anual e nonagesimal.

7066 ADI nº 7066 - 7070 - 7078 - ICMS7066

Discute-se a declaração da inconstitucionalidade parcial do art. 12, § 2º,
da Lei Complementar nº 1.354, de 06 de março de 2020, do Estado de
São Paulo, com redução de texto quanto à expressão "nível ou classe".

7676 ADI nº 7676 - Aposentadoria - Integral - Cinco anos -
Classe

7676
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute a aplicabilidade imediata, ou
não, do art. 78, § 2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
e a possibilidade, ou não, à luz desse dispositivo, de compensação de
débitos tributários com precatórios de natureza alimentar.

970343 Tema nº 111 - Precatórios - Terceiros - Cessão ou
Compensação

111

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, da
Constituição Federal, a aplicação, ou não, da imunidade tributária
conferida às entidades beneficentes de assistência social, às operações de
venda de medicamentos por instituição voltada à concessão de benefícios
a classe profissional, no caso, a Caixa de Assistência dos Advogados de
Minas Gerais.

600010 Tema nº 254 - ICMS - Imunidade - Medicamentos -
CAASP

254

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de de-
pósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários
decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e Verão.

626307 Tema nº 264 - Expurgos - Inflacionários - Bresser -
Verão

264

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de de-
pósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários
decorrentes do plano econômico denominado Collor I.

591797 Tema nº 265 - Expurgos - Inflacionários - Não
bloqueados - Collor I

265

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, II e XXXVI, da
Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção
monetária de depósitos em cadernetas de poupança, bloqueados pelo
Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes
do plano econômico denominado Collor I.

631363 Tema nº 284 - Expurgos - Inflacionários - Bloqueados
- Collor I

284

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, o direito, ou não, a diferenças de
correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não
bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos
inflacionários decorrentes do plano econômico denominado Collor II.

632212 Tema nº 285 - Expurgos - Inflacionários - Collor II285

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, § 2º; e
167, II e VII, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de bloqueio
de verbas públicas para garantir o fornecimento de medicamentos.

607582 Tema nº 289 - Medicamentos - Bloqueio - Conta -
Pública

289
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, da Lei 10.741/2003
(Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua
vigência, relativamente à cláusula que autoriza a majoração do valor da
mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

630852 Tema nº 381 -  Plano de Saúde - Aplicação Retroativa
de Lei - Estatuto do Idoso

381

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXX, LIV e LV, 93,
IX, 97 e 143 da Constituição Federal, a exigência, ou não, da regra
constitucional da reserva de plenário para afastar a aplicação do artigo 4º,
§ 2º, da Lei 5.292/1967, que versa sobre a prestação de serviço militar
por médicos, farmacêuticos, dentistas ou veterinários, após concluírem o
curso.

660968 Tema nº 441 - Exigência - Regra - Reserva - Plenário441

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, da
Constituição Federal, se multa por descumprimento de obrigação acessória
decorrente de dever instrumental, aplicada em valor variável entre 5% a
40%, relacionado à operação que não gerou crédito tributário ("multa
isolada") possui, ou não, caráter confiscatório.

640452 Tema nº 487 - Caráter - Confiscatório - Multa - Isolada487

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XVIII; 146,
III, c; 194, parágrafo único, V; 195, caput, e I, a, b e c e § 7º; e 239 da
Constituição Federal, a possibilidade de lei dispor sobre a incidência, ou
não, de COFINS, PIS e CSLL sobre o produto de ato cooperado ou
cooperativo em face dos conceitos constitucionais relativos ao
cooperativismo: "ato cooperativo", "receita da atividade cooperativa" e
"cooperado".

672215 Tema nº 536 - COFINS - PIS - CSLL - Cooperativa536

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º e 37,
caput, da Constituição Federal, a possibilidade de conversão em pecúnia
de férias não gozadas por servidor público, a bem do interesse da
Administração.

721001 Tema nº 635 - Servidor - Recebimento -
Férias/Outros - Pecúnia

635

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, IV e IX, e
220, caput, § 1º e § 2º, da Constituição Federal, a definição dos limites
da liberdade de expressão, ainda que do seu exercício possa resultar
relevante prejuízo comercial, bem como fixar parâmetros para identificar
hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o declarante condenado a

662055 Tema nº 837 - Liberdade de expressão - Limites -
Publicação - Proibição - Danos morais

837
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III; 5º, XXII;
97; 145, II; 150, I; 170, V; e 175, parágrafo único, II, da Constituição
Federal, a possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão,
do serviço de coleta e remoção de lixo domiciliar, bem como a forma de
remuneração de tais serviços, no que diz respeito à essencialidade e à
compulsoriedade.

847429 Tema nº 903 A - Delegação - Concessão - Serviço -
Lixo  ////  Tema nº 903 B - Natureza - Cobrança -
Concessionária - Lixo

903

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 167, inc. IV, e
37, caput e inc. XIII, da Constituição da República, a constitucionalidade
de legislação estadual pela qual vinculada parte da receita arrecadada com
multas tributárias para o pagamento de adicional remuneratório de
produtividade aos servidores públicos da carreira fiscal.

835291 Tema nº 934 - Multa - Tributária - Adicional -
Produtividade

934

Recurso extraordinário em que se discute, com fundamento nos arts. 37,
§ 6º, e 53 da Constituição da República, a possibilidade de a inviolabilidade
civil e penal assegurada aos parlamentares afastar a responsabilidade civil
objetiva do Estado.

632115 Tema nº 950 - Responsabilidade - Estado - Imunidade
- Parlamentar

950

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, inc. II,
37, caput e inc. XIII, 39, § 4º, 96, inc. II, al. b e 129 da Constituição da
República, a possibilidade de concessão à magistrado de licença-prêmio
(ou de indenização pela não fruição), com fundamento na isonomia com
os membros do Ministério Público.

1059466 Tema nº 966 - Licença-prêmio - Isonomia -
Magistratura - MP

966

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, inc. II,
37, caput e incs. XI e XIII, 39, § 4º, 93, caput, 96, inc. II, al. b, e 129, §
4º, da Constituição da República, a possibilidade de equiparação entre as
diárias recebidas por membros do Ministério Público e as recebidas por
membros do Poder Judiciário.

968646 Tema nº 976 - Diárias - Equiparação - Magistratura -
MP

976

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. II, IV,
IX, XIV e XXXVI, e 220, caput, §§ 1º e 2º, da Constituição da República,
a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da
Internet) que impõe condição para a responsabilização civil de provedor
de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos
decorrentes de atos ilícitos de terceiros.

1037396 Tema nº 987 - Internet - Responsabilidade - Provedor
- Ato - Ilícito - Lei 12.965/2014

987
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que si discute, à luz dos arts. 2º, 18, 29, 30,
inc. I, 37, caput, 39 e 169 da Constituição da República, a
constitucionalidade de norma que prevê a possibilidade de nomeação de
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante, para o
exercício de cargo político

1133118 Tema nº 1000 - Nepotismo - Cargo - Político - Súmula
nº 13/STF

1000

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 2º; 5º, caput e
incisos XXXVI, LIV e LV; 21, incisos VII e VIII; 22, incisos VI, VII e XIX;
48, incisos XIII e XIV; 96, inciso I, alínea b; 97; 99 e 105, inciso III, alínea
a, da Constituição da República, se a correção monetária dos depósitos
judiciais deve, ou não, incluir os expurgos inflacionários.

1141156 Tema nº 1016 - Depósito - Judicial - Expurgos -
Inflacionários - Correção - Monetária

1016

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, inciso II, §
2º, da Constituição Federal, a constitucionalidade de lei municipal que fixa
o tipo de atividade exercida em estabelecimento como critério para
dimensionar o valor da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE).

990094 Tema nº 1035 - Constitucionalidade - Taxa - Atividade
- Polícia

1035

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 16, da
Constituição Federal, a possibilidade de servidor público federal optar pela
sistemática previdenciária anterior à instituição do regime de previdência
complementar (Lei nº 12.618/2012), mantendo vínculo com o Regime
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Federais, considerando-se
seu ingresso no serviço público municipal em 18/02/2008.

1050597 Tema nº 1071 - Servidor - Previdenciário - Ente -
Diverso - Regime - Anterior

1071

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 173, § 1º, inciso
II, da Constituição Federal, se as empresas estatais podem se submeter
ao regime de falência e recuperação judicial da Lei nº 11.101/05

1249945 Tema nº 1101 - Falência - Recuperação - Empresas -
Estatais

1101

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5°, II, XXXV,
LIV e LV; 93, IX; 150, I e III, a e b; 151, III; 155, II e § 3°; e 175 da
Constituição Federal e 34, § 9, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias - ADCT, a constitucionalidade de decreto estadual que incluiu o valo

990115 Tema nº 1113 - ICMS - Energia - Subvenção - Base -
Cálculo

1113

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 150, VI, a, §
2º e § 3º, e 173, § 2º da Constituição Federal a regra da imunidade
tributária recíproca considerando-se a situação concreta de viabilização do
direito de moradia a famílias de baixa renda, executada por sociedade de
economia mista prestadora de serviço público essencial, cuja participação
societária pertence quase que integralmente ao Estado.

1289782 Tema nº 1122 - Imunidade –S.E.M. – Construção –
Moradia

1122
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 156, II, da
Constituição Federal a possibilidade de incidência do Imposto de
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) sobre cessão de direitos decorrentes
de compromissos de compra e venda, ante a alegada irrelevância do
registro em cartório de imóveis.

1294969 Tema nº 1124 - ITBI – Ausência - Registro – Cartório1124

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 37, XIV, da CF,
a constitucionalidade, ou não, da instituição da vantagem pessoal
nominalmente identificada - VPNI, relativamente à diferença remunera-
tória decorrente da correção, pela Administração, da base de cálculo da
vantagem funcional denominada sexta-parte, prevista no artigo 36, § 4º,
da constituição Estadual do Acre.

1283360 Tema nº 1145 - Servidor - VPNI - Irredutibilidade -
Vencimentos

1145

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, §1º,
146, III, a, e 155, III, da Constituição Federal, a legitimidade passiva do
credor fiduciário para figurar em execução fiscal de cobrança do imposto
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) incidente sobre
veículo objeto de alienação fiduciária e a competência do legislador
estadual para instituir a norma de responsabilidade tributária.

1355870 Tema nº 1153 - IPVA - Execução - Legitimidade -
Credor - Fiduciário

1153

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, §2º e §
8º, da Constituição Federal, a possibilidade de pagamento de precatórios
de natureza alimentícia, pela via da requisição de pequeno valor (RPV), a
credores idosos, ou portadores de doenças graves, ou pessoas com
deficiência - os chamados créditos superpreferenciais -, até o limite do
triplo do que for definido em lei como obrigações de pequeno valor.

1326178 Tema nº 1156 – Precatório – Superpreferencial –
Fracionamento – RPV

1156

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37 e 169 da
Constituição Federal, se a extinção mediante lei superveniente do cargo
para o qual aprovado o candidato ou se o limite prudencial previsto na Lei
de Responsabilidade Fiscal constituem motivos excepcionais, como
definidos no Tema 161 (RE 589099), para obstar a nomeação de
candidato aprovado dentro do número de vagas.

1316010 Tema nº 1164 - Concurso - Nomeação - Cargos -
Extinção - Responsabilidade - Fiscal

1164

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 37, XI, e 40, §
7º, da CF, a metodologia de cálculo do valor da pensão por morte dos
servidores públicos do Estado de São Paulo, especialmente o momento
de incidência do abatimento decorrente do teto constitucional (artigo 37,
XI, da CF), se antes ou depois da aplicação do limite previsto nos incisos
do § 7º do artigo 40 da Constituição Federal.

1314490 Tema nº 1167 – Teto - Pensão - Morte - Artigo 144
da LCE 180/78

1167
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal, a aplicabilidade da norma constitucional que define
prazos de prescrição para ajuizamento de ação trabalhista (artigo 7º, XXIX,
da Constituição), nos casos em que se pleiteia a cobrança, contra o Poder
Público, dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) não recolhidos, decorrentes de nulidade de contratações
temporárias.

1336848 Tema nº 1189 - Servidor - Temporário - FGTS - Prazo
- Prescricional

1189

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 29, V e VI, 37,
X, e 39, §4º, da Constituição Federal a constitucionalidade das Leis 3.
056/2019 e 3.114/2020 do Município de Pontal/SP, que preveem revisão
geral anual do subsídio mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito,
considerando-se os princípios da moralidade administrativa, da
anterioridade da legislatura e da inalterabilidade do subsídio durante o
mandato eletivo.

1344400 Tema nº 1192 - Revisão - Geral - Anual - Políticos1192

Trata-se de recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º,
24, I, 150, IV, e 155, II, da Constituição Federal, a possibilidade de o
percentual de multas fiscais de caráter punitivo não qualificadas em razão
de sonegação, fraude ou conluio ser fixado em montante superior ao
valor do tributo devido, ante a proporcionalidade, a razoabilidade e o não-
confisco em matéria tributária, bem como ser reduzido pelo Poder
Judiciário.

1335293 Tema nº 1195 - Multa - 100% - Tributo - Confisco1195

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 62, caput
e § 1º, I, b, e 246, da Constituição Federal, a constitucionalidade das
Medidas Provisórias 739/2016 e 767/2017 (convertida na Lei 13.
457/2017), que estabeleceram procedimento de fixação da Data de
Cessação do Benefício (DCB) de auxílio-doença de forma automatizada, ou
seja, sem a necessidade de perícia prévia do segurado, em inobservância à
urgência e relevância para sua edição, inclusão de norma processual civil e
regulamentação de norma da Constituição Federal alterada entre 1995
até a promulgação da Emenda Constitucional 32/2001.

1347526 Tema nº 1196 - Previdenciário - DCB - MP - Lei 13.
457/2017

1196
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, IV, 5º,
XIII, XXII, XXXV e LV, 146, III, a, 150, I, II, IV e V, 155, III, e 170,
parágrafo único, da Constituição Federal, se a Lei 13.296/2008 do Estado
de São Paulo, questionada na ADI 4.376, Rel. Min. Gilmar Mendes, pode
submeter locadora de veículos ao recolhimento de IPVA relativo aos auto-
móveis colocados para locação naquele Estado, mesmo que a empresa
seja sediada em outro Estado da federação, onde realiza o registro de
toda sua frota e recolhe referido tributo, bem como submeter seus
clientes locatários como responsáveis solidários da obrigação tributária.
Ademais, questiona-se a proporcionalidade e vedação ao confisco na seara
tributária, pela imposição de multa tributária de 100% (cem por cento)
após a inscrição do débito em dívida ativa.

1357421 Tema nº 1198 - IPVA - Locadora - Filial - Diverso1198

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 156, III, da
Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto Sobre Serviços
(ISS) sobre as operações de cessão de direito de uso e transferência de
marcas.

1348288 Tema nº 1210 - ISS - Cessão - Uso - Marca1210

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, 5º, XXII,
22, IV, 24, I, 30, II, III, e 146, III, b, da Constituição Federal, a
aplicabilidade do entendimento firmado no Tema 1.062 (ARE 1.216.078-
RG, Rel. Min. Dias Toffoli) aos casos em que lei municipal estabeleça índice
de correção monetária e taxa de juros de mora incidentes sobre créditos
tributários, sem limitação aos percentuais fixados pela União para os
mesmos fins, atualmente a Taxa Selic.

1346152 Tema nº 1217 - Fisco - Municípios - Correção - Juros1217

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X
e XIII, e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade
da decisão judicial que concedeu a equiparação do salário-base do
professor da educação básica do Estado de São Paulo ao piso nacional da
categoria, estabelecido pela Lei 11.738/2008, com incidência escalonada
nas diversas faixas, níveis e classes.

1326541 Tema nº 1218 - Servidor - Magistério - Piso - Salarial -
Reflexos

1218

Constitucionalidade da fixação de multa administrativa em múltiplos de
salários mínimos, tendo em vista o disposto no art. 7º, IV, da Constituição
Federal.

1409059 Tema nº 1244 - Multa - Fixação - Salário - Mínimo1244
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 22, XVI, da
Constituição Federal, se a administração pública deve observar, na
contratação de servidores públicos, o piso salarial de categoria profissional,
considerada a competência privativa da União para legislar sobre
organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício
de profissões, no caso aquele estabelecido pela Lei 3.999/1961, que
altera o salário-mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas.

1416266 Tema nº 1250 - Servidor - Municipal - Piso - Lei -
Federal

1250

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 3º, I e IV,
5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal,
a interpretação conferida pelo Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§
2º, 3º e 8º, do Código de Processo Civil, em julgamento de recurso
especial repetitivo, no sentido de não ser permitida a fixação de
honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
serem elevados, mas tão somente quando, havendo ou não condenação:
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório;
ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema 1.076/STJ).

1412069 Tema nº 1255 - Honorários - Equidade - Valor -
Elevado

1255

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II, e 155,
§ 2º, inciso I, inciso II, a, inciso X, b, e inciso XII, c, da Constituição
Federal, a manutenção do crédito de ICMS relativo às operações internas
com combustíveis derivados de petróleo cujas posteriores saídas se dão
por operações interestaduais sem a incidência do imposto.

1362742 Tema nº 1258 - ICMS - Créditos - Petróleo -
Interestadual

1258

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIII, e 93,
IX, da Constituição Federal, entendimento do Tribunal de origem de que
(i) a omissão de doação de recursos a companhas eleitorais (caixa dois),
tipificada como crime eleitoral no art. 350 da Lei 4.737/1965, possa
também ser objeto de investigação sobre a existência de eventual ato
ímprobo do agente público, quando praticado no exercício do cargo e
para beneficiar o doador (Lei 8.429/1992, na redação da Lei 14.
230/2021); e (ii) havendo indícios da prática de atos de improbidade
administrativa, seria competente a Justiça estadual, e não a eleitoral, para
processar e julgar a lide ajuizada, no caso, pelo Ministério Público.

1428742 Tema nº 1260 - Improbidade - Administrativa - Crime
- Eleitoral

1260
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18, 60, § 4º,
I, 146-A, 150, II, III, b e c, 151, III, 152 e 170, IV, da Constituição
Federal, a incidência ou não das garantias da anterioridade anual e
nonagesimal em face da administração tributária, com vistas a assegurar
princípios como o da segurança jurídica, da previsibilidade orçamentária dos
contribuintes e da não surpresa e, de outro, a conformação normativa
que permitiu, observados os parâmetros previstos na Lei Complementar
190/2022, o redirecionamento da alíquota do ICMS, conforme previsto na
Emenda Constitucional 87/2015.

1426271 Tema nº 1266 – ICMS – DIFAL – Anterioridade – LC
190/2022

1266

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput,
XXXV, XXXVI, LIV e LXXVIII, 127, caput, e 129, III e IX, da Constituição
Federal, se o interesse público do qual se reveste o Ministério Público,
enquanto legitimado extraordinário para propor a ação civil pública, alcança
a perseguição do efetivo ressarcimento dos prejuízos globalmente
causados pela pessoa que atentou contra as normas jurídicas de caráter
público, lesando os consumidores, ou se a liquidação e/ou execução da
sentença genérica sobre direitos individuais disponíveis deve ser
processada individualmente pelos interessados.

1449302 Tema nº 1270 - ACP - Liquidação - Legitimidade - MP
- Direito - Disponível

1270

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e
37, XV e § 5º, da Constituição Federal, se, em relação de trato sucessivo,
o ato administrativo de concessão de determinada vantagem financeira se
configura como termo inicial do prazo decadencial para que a
Administração reveja tal ato.

1419890 Tema nº 1276 - Servidor - Supressão - Vantagens -
Erro - Administração

1276

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, VI, "a", da
Constituição Federal, se o arrendamento de bem imóvel da União para
concessionária de serviço público de transporte ferroviário afasta a
imunidade tributária recíproca, com a consequente incidência de IPTU
sobre o imóvel afetado à prestação do serviço.

1479602 Tema nº 1297 - Imunidade - Recíproca - IPTU -
Concessionária

1297

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 3º, IV;
e 5º, XLI, da Constituição Federal, se o ato de modificação de registro civil
para fins previdenciários tem natureza constitutiva ou declaratória, de
modo a determinar se o recebimento de pensão por morte por pessoa
transexual pode ser condicionado à modificação do registro antes do óbito
do servidor/instituidor da pensão.

1471538 Tema nº 1298 - Pensão - Militar - Registro -
Transexual

1298
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 37, II;
IX; X; 206; V; VIII; e parágrafo único, da Constituição Federal se o piso
nacional do magistério se aplica apenas aos profissionais da educação
escolar pública com cargos efetivos, ou se também incide sobre as
contratações temporárias.

1487739 Tema nº 1308 - Piso - Magistério - Contratação -
Temporária

1308

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 5º; XLV; 6º; e
37; §4º da Constituição Federal a manutenção de averbação de
indisponibilidade de imóvel, após o reconhecimento deste como bem de
família, nos termos da Lei 8.009/1990, em face de previsão de
ressarcimento por condenação pela prática de ato de improbidade
administrativa.

1484919 Tema nº 1316 - Improbidade - Impenhorabilidade -
Bem - Família

1316

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 37; X; 169; §
1º; I; e 206; VIII, da Constituição Federal se o reajuste do valor do piso
nacional da educação por Portarias do MEC deve ser estendido às carreiras
da educação pública de outros entes federativos, independentemente de
lei do respectivo ente federativo.

1502069 Tema nº 1324 - Piso - Magistério - Reajuste - Federal
- Estados/Municípios

1324

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 6º; 23, II;
e 196, da Constituição Federal, a constitucionalidade das sanções
previstas na Resolução da Diretoria Colegiada n. 327/2019, da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, à farmácia de manipulação pelo
manuseio de fórmulas magistrais à base de cannabis, pois o referido ato
normativo estabeleceu que tais fórmulas devem ser dispensadas
exclusivamente por farmácias sem manipulação ou drogarias, mediante
apresentação de prescrição por profissional médico, legalmente habilitado.

1479210 Tema nº 1341 - Cannabis - RDC 327/2019 - ANVISA -
Manipulação

1341

Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 156; § 2º; I, da
Constituição Federal se a imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º
do art. 156 da Constituição, para a transferência de bens e direitos em
integralização de capital social é assegurada para empresas cuja atividade
preponderante é compra e venda ou locação de bens imóveis.

1495108 Tema nº 1348 - ITBI - Imunidade - Atividade -
Empresa

1348

Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 3º da Emenda
Constitucional n.° 113/2021 se a metodologia de atualização dos débitos
contra a Fazenda Pública, com a incidência da taxa SELIC, deve ou não
abranger o valor consolidado da dívida (principal corrigido acrescido de
juros).

1516074 Tema nº 1349 - SELIC - Incidência - Débito - Fazenda1349
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Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º; 37; e 59 da
Constituição Federal, bem como à Sumula Vinculante nº 37, a ofensa à
reserva de Lei Complementar (Lei Complementar municipal nº 44/2011 do
Município de Formiga-MG) pela Lei Ordinária Municipal (Lei Municipal nº 4.
494/2011, )que disciplinou o auxílio-condução/transporte de servidores
públicos.

1521802 Tema nº 1352 - Revogação - Benefício - Servidor - Lei
ordinária

1352

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; XXXV;
127; e 128; §5º; II; a, da Constituição Federal, a possibilidade ou não de
o Ministério Público ser condenado em custas, despesas processuais e
honorários advocatícios ante o seu papel constitucional de defesa do
patrimônio público.

1524619 Tema nº 1382 - MP - Condenação - Honorários -
Advocatícios - Sucumbência

1382
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